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Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo - Cristiane Mendonça, Goiás
- Ana Carla Abrão Costa, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato
Grosso - Paulo Ricardo Brustolin da Silva, Mato Grosso do Sul -
Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Bel-
trão da Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba -
Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa,
Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra
Fonteles, Rio de Janeiro - Julio César Carmo Bueno, Rio Grande do
Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista
Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Shiská Pa-
lamitshchece Pereira Pires, Santa Catarina - Antonio Marcos Ga-
vazzoni, São Paulo - Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos,
Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Edson Ronaldo Nas-
cimento.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

RECOF-SPED - Anexo III - Solicitação de Destruição de
Mercadoria Importada sem Cobertura Cambial no Âmbito do RE-
COF-SPED.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANTÔNIO HENRIQUE LINDEMBERG BALTAZAR

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 14,
DE 8 DE JULHO DE 2016

Aprova formato alternativo de formulários
para apresentação de informações pelos in-
teressados.

O COORDENADOR-GERAL DE ATENDIMENTO E
EDUCAÇÃO FISCAL, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 65 e o inciso III do art. 312 do Regimento Interno da Secretaria
da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de
14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto na Portaria RFB nº
941, de 9 de julho de 2015, declara:

Art. 1º Fica instituído, por meio deste Ato Declaratório Exe-
cutivo, com o intuito de facilitar a apresentação de informações pelo
interessado, o formulário digital abaixo, como alternativa ao for-
mulário previsto pela Instrução Normativa RFB nº 1.612, de
26/01/2016 e de acordo com a Portaria Coana nº 47, de
30/06/2016:

RECOF-SPED - Anexo IV - Solicitação de Prorrogação de
Prazo de Aplicação.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANTÔNIO HENRIQUE LINDEMBERG BALTAZAR

SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO
E CONTENCIOSO

COORDENAÇÃO-GERAL DE TRIBUTAÇÃO

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 68, DE 20 DE MAIO DE 2016

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁ-
RIO

EMENTA: IMUNIDADE. LEGAÇÕES ESTRANGEIRAS.
EMBAIXADAS, CONSULADOS E ORGANISMOS INTERNACIO-
NAIS

Imunidade de jurisdição tributária de legações estrangeiras.
Inaplicabilidade, na espécie. Distinção entre atos de império e atos de
gestão.

Incide o Imposto de Renda na fonte sobre rendimentos pro-
duzidos por aplicação em Certificado de Depósito Bancário (CDB),
ainda que auferidos por legação estrangeira, visto tratar-se de ato de
gestão, sendo incabível, na espécie, a imunidade de jurisdição tri-
butária.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa RFB nº
1.585, de 2015.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 96, DE 24 DE JUNHO DE 2016

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO
LÍQUIDO - CSLL

EMENTA: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REPARO E
CONSERTO DE VEÍCULOS. RETENÇÃO NA FONTE.

Os pagamentos efetuados por pessoa jurídica de direito pri-
vado a outra pessoa jurídica de direito privado, pela prestação de
serviços de reparos e consertos em veículos automotores em geral,
com defeito ou danificados, em caráter isolado, não estarão sujeitos à
retenção na fonte da CSLL.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 29 de dezembro
de 2003, art. 30 e 31, §§ 3º e 4º; IN SRF nº 459, de 18 de outubro
de 2004, art. 1º, § 2º, II, Solução de Divergência Cosit nº 3, de 18 de
março de 2013 e Solução de Consulta Cosit nº 44, de 26 de fevereiro
de 2015.

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMEN-
TO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

EMENTA: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REPARO E
CONSERTO DE VEÍCULOS. RETENÇÃO NA FONTE.

Os pagamentos efetuados por pessoa jurídica de direito pri-
vado a outra pessoa jurídica de direito privado, pela prestação de
serviços de reparos e consertos em veículos automotores em geral,
com defeito ou danificados, em caráter isolado, não estarão sujeitos à
retenção na fonte da Cofins.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 29 de dezembro
de 2003, art. 30 e 31, §§ 3º e 4º; IN SRF nº 459, de 18 de outubro
de 2004, art. 1º, § 2º, II, Solução de Divergência Cosit nº 3, de 18 de
março de 2013 e Solução de Consulta Cosit nº 44, de 26 de fevereiro
de 2015.

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
EMENTA: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REPARO E

CONSERTO DE VEÍCULOS. RETENÇÃO NA FONTE.
Os pagamentos efetuados por pessoa jurídica de direito pri-

vado a outra pessoa jurídica de direito privado, pela prestação de
serviços de reparos e consertos em veículos automotores em geral,
com defeito ou danificados, em caráter isolado, não estarão sujeitos à
retenção na fonte da Contribuição para o PIS/PASEP.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 29 de dezembro
de 2003, art. 30 e 31, §§ 3º e 4º; IN SRF nº 459, de 18 de outubro
de 2004, art. 1º, § 2º, II, Solução de Divergência Cosit nº 3, de 18 de
março de 2013 e Solução de Consulta Cosit nº 44, de 26 de fevereiro
de 2015.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 103, DE 6 DE JULHO DE 2016

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
EMENTA: SISCOSERV. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

AGENCIAMENTO MARÍTIMO. RESPONSABILIDADE PELO
REGISTRO E TERMO INICIAL DO PRAZO.

O agente marítimo, quando age dentro dos limites desta
atividade, ou seja, em nome e por conta de outrem, deve efetuar, no
Siscoserv, o registro dos serviços de agenciamento que presta a ar-
mador residente ou domiciliado no exterior. Os chamados serviços
conexos (assim chamados pela consulente os serviços de rebocador,
praticagem, dedetização, operação portuária e outros similares), quan-
do prestados ao mesmo armador, devem ser informados diretamente
por cada um dos respectivos prestadores.

O armador residente ou domiciliado no exterior não mantém
relação jurídica com a filial, mas com a pessoa jurídica da qual a filial
é um mero estabelecimento secundário. Entretanto, o registro no
Siscoserv deverá se dar por estabelecimento, ex vi do disposto no
inciso III do §1º do Art. 1º da Instrução Normativa RFB nº 1.277, de
2012.

Na hipótese de atuação de subagentes (terceiros), a respon-
sabilidade pelo registro no Siscoserv dependerá da forma como o
contrato de prestação de serviços foi estruturado. O agente geral ou os
subagentes residentes ou domiciliados no Brasil deverão efetuar o
registro sempre que prestarem serviços ao armador residente ou do-
miciliado no exterior, não sendo necessário efetuar registro de ser-
viços que eventualmente prestem entre si.

Exceto nos casos em que a emissão da nota fiscal ou do-
cumento equivalente ocorra depois do início da prestação de serviço,
caso em que o registro do faturamento de venda de serviço terá prazo
específico, o dies a quo do prazo para registro da transação é a data
estabelecida pelas partes, no caso, entre o armador residente ou do-
miciliado no exterior e o agente marítimo domiciliado ou residente no
Brasil, para o início da prestação de serviços. Entretanto, se quando
da data prevista para o início da prestação de serviços esta não se
iniciar, não haverá dever de registro.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 116, de
2003, art. 3º, I; Lei nº 9.779, de 1999, art. 16; Lei nº 12.546, de 2011,
arts. 24 a 27; Portaria Conjunta RFB/SCS nº 1.908, de 2013; Portaria
Conjunta RFB/SCS nº 219, de 2016; Instrução Normativa RFB nº
1.277, de 2012, art. 1º, § 1º, III, §§ 4º e 8º.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 104, DE 8 DE JULHO DE 2016

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
EMENTA: O leite fluido pasteurizado ou industrializado de

coco não faz jus ao benefício da redução a zero da alíquota da
Contribuição para o PIS/Pasep trazido no art. 1º, XI, da Lei nº 10.925,
de 2002, por não estar enquadrado na definição de leite, haja vista
que leite, sem outra especificação, refere-se apenas ao produto oriun-
do da ordenha de vacas.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.925, de 2004, art. 1º,
inciso XI; Decreto nº 8.701, de 2016, art. 1º; IN MAPA nº 51, de
2002, art. 1º e Anexos IV e V; Resolução ANVISA RDC nº 272, de
2005;

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMEN-
TO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

EMENTA: O leite fluido pasteurizado ou industrializado de
coco não faz jus ao benefício da redução a zero da alíquota da Cofins
trazido no art. 1º, XI, da Lei nº 10.925, de 2002, por não estar
enquadrado na definição de leite, haja vista que leite, sem outra
especificação, refere-se apenas ao produto oriundo da ordenha de
vacas.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.925, de 2004, art. 1º,
inciso XI; Decreto nº 8.701, de 2016, art. 1º; IN MAPA nº 51, de
2002, art. 1º e Anexos IV e V; Resolução ANVISA RDC nº 272, de
2005;

CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA
Coordenadora-Geral

Substituta

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 1ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM ANÁPOLIS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 15,
DE 12 DE JULHO DE 2016

Declara nula, de ofício, a inscrição no
CNPJ sob nº 14.083.314/0001-00

O Delegado da Receita Federal do Brasil em Anápolis - GO,
no uso das atribuições previstas no artigo 302, do Regimento Interno
da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF
nº 203, de 14 de maio de 2012, publicada no DOU de 17 de maio de

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL

SUBSECRETARIA DE ARRECADAÇÃO
E ATENDIMENTO

COORDENAÇÃO-GERAL DE ATENDIMENTO
E EDUCAÇÃO FISCAL

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 11,
DE 8 DE JULHO DE 2016

Aprova formato alternativo de formulários
para apresentação de informações pelos in-
teressados.

O COORDENADOR-GERAL DE ATENDIMENTO E
EDUCAÇÃO FISCAL, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 65 e o inciso III do art. 312 do Regimento Interno da Secretaria
da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de
14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto na Portaria RFB nº
941, de 9 de julho de 2015, declara:

Art. 1º Fica instituído, por meio deste Ato Declaratório Exe-
cutivo, com o intuito de facilitar a apresentação de informações pelo
interessado, o formulário digital abaixo, como alternativa ao for-
mulário previsto pela Instrução Normativa RFB nº 1.612, de
26/01/2016 e de acordo com a Portaria Coana nº 47, de
30/06/2016:

RECOF-SPED - Anexo I - Solicitação de Habilitação.
Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na

data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANTÔNIO HENRIQUE LINDEMBERG BALTAZAR

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 12,
DE 8 DE JULHO DE 2016

Aprova formato alternativo de formulários
para apresentação de informações pelos in-
teressados.

O COORDENADOR-GERAL DE ATENDIMENTO E
EDUCAÇÃO FISCAL, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 65 e o inciso III do art. 312 do Regimento Interno da Secretaria
da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de
14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto na Portaria RFB nº
941, de 9 de julho de 2015, declara:

Art. 1º Fica instituído, por meio deste Ato Declaratório Exe-
cutivo, com o intuito de facilitar a apresentação de informações pelo
interessado, o formulário digital abaixo, como alternativa ao for-
mulário previsto pela Instrução Normativa RFB nº 1.612, de
26/01/2016 e de acordo com a Portaria Coana nº 47, de
30/06/2016:

RECOF-SPED - Anexo II - Solicitação de Desabilitação.
Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na

data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANTÔNIO HENRIQUE LINDEMBERG BALTAZAR

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 13,
DE 8 DE JULHO DE 2016

Aprova formato alternativo de formulários
para apresentação de informações pelos in-
teressados.

O COORDENADOR-GERAL DE ATENDIMENTO E
EDUCAÇÃO FISCAL, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 65 e o inciso III do art. 312 do Regimento Interno da Secretaria
da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de
14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto na Portaria RFB nº
941, de 9 de julho de 2015, declara:

Art. 1º Fica instituído, por meio deste Ato Declaratório Exe-
cutivo, com o intuito de facilitar a apresentação de informações pelo
interessado, o formulário digital abaixo, como alternativa ao for-
mulário previsto pela Instrução Normativa RFB nº 1.612, de
26/01/2016 e de acordo com a Portaria Coana nº 47, de
30/06/2016:
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